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Catanduvas, 09 de junho de 2021. 
 

De: Assessoria Jurídica 
Para: Gabinete do Prefeito Municipal 
 

 Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
 

 Atendendo ao solicitado no memorando de Vossa Senhoria, segue a 

manifestação desta Assessoria sobre a necessidade de elaboração de procedimento 

licitatório para a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO – 

TERRENO, PARA IMPLANTAÇÃO E/OU INSTALAÇÃO DE EMPRESA NO RAMO 

DE COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, 

RECEBIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE CEREAIS E PRODUTOS 

AGRICOLAS, E DEMAIS ATIVIDADES RELACIONADAS AO SEGMENTO, 

CONFORME LEIS MUNICIPAIS Nº 024/2009, 39/2017 E 182/2021  

 Observa-se a descrição clara do objeto a ser licitado, e as 
normas apostas no edital. 

 
 A Constituição Federal determina: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 
 Do dispositivo extrai que se exige prévia licitação para as 
concessões levadas a cabo pelo Poder Público. Isso porque pressupõe-se ser mais 
vantajosa à realização do certame para a escolha da melhor proposta. 
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 Por sua vez, a Lei nº 8.666/93 é destinada a regulamentar as 
licitações e contratações da Administração Pública, em consonância com o 
constitucional mencionado. 
 
 Observando-se o artigo 23 da Lei Magna de Licitações, 
instruímos que a modalidade adotada pertinente pode ser CONCORRENCIA 
PUBLICA, e analisando o processo na integra denota-se que revestido de legalidade 
pois encontram-se acostados solicitação com justificativa, e atendidos os preceitos 
legais. 
 Temos que neste momento não há necessidade de informar 
existência de dotação orçamentaria, já que não se fará dispêndio por este processo 
neste momento, já que, havendo habilitação de algum proponente, aposteriori 
deverá ser desencadeado processo para aquisição dos equipamentos. 
 
 Diante do exposto, atendida a regra geral sendo necessidade 
de procedimento licitatório, podendo se dar no tipo melhor proposta, a ser julgada 
pelos critérios do edital, conforme determina o artigo 23 da Lei 8.666/93.  
 
 Por fim, frisa-se a necessidade de publicação no site oficial do 
Município, em jornal de grande circulação, e se resguarde o prazo mínimo de 
distribuição do edital, nos termos do artigo 21, da Lei 8.666/93. 

 
 É a nossa manifestação, é o nosso posicionamento, ressalvado 

melhor entendimento, razão pela qual deve ser submetido à posterior consideração. 
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